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Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, encontrando -se também dispo-
nível na página eletrónica da Comunidade Intermunicipal da Lezíria do 
Tejo em www.cimlt.eu e afixada em local visível e público do edifício 
sede da Comunidade Intermunicipal da Lezíria do Tejo, sita na Quinta 
das Cegonhas, 2001 -907 Santarém, tudo nos termos e para os efeitos 
previstos nos n.os 4, 5 e 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro, na sua atual redação.

8 de novembro de 2013. — O Presidente do Conselho Intermunicipal 
da CIM da Lezíria do Tejo, Dr. Pedro Miguel César Ribeiro.

307387399 

 MUNICÍPIO DE ALCANENA

Aviso n.º 14262/2013
Maria João Martins Antunes Gomez, vice -presidente da Câmara Mu-

nicipal de Alcanena, torna público, no uso da competência prevista na 
alínea a), do n.º 1, do artigo 42.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
por impedimento da Sr.ª Presidente da Câmara, nomeou em regime de 
comissão de serviço:

Graça Maria Pereira Asseiceira, para o exercício de funções correspon-
dentes ao lugar de secretária do Gabinete de Apoio Pessoal à Vereação, 
com efeitos a 1 de novembro 2013, inclusive.

5 de novembro de 2013. — A Vice -Presidente da Câmara, Maria João 
Martins Antunes Gomez.

307379833 

 MUNICÍPIO DE ANADIA

Aviso n.º 14263/2013
Para os devidos efeitos, torna-se público que nos termos do n.º 4 do 

art.º 43.º da Lei n.º 75/2013, de 12/09 e na sequência da cessação do 
mandato do Presidente da Câmara, cessou o exercício de funções com 
efeitos a 19 de outubro de 2013, dos membros do gabinete de apoio 
pessoal a seguir indicados, regressando os mesmos, a partir dessa mesma 
data, aos seus lugares de origem:

Eunice Alexandra Neves de Jesus, secretária da Vereadora em Per-
manência, Engenheira, Maria Teresa Belém Correia Cardoso, regressou 
à categoria de Assistente Técnico;

Carlos Manuel da Silva Neves, secretário do Vereador em Perma-
nência, Eng.º Jorge Eduardo Ferreira Sampaio, regressou à categoria 
de Assistente Técnico;

Ilda Maria Ferreira Claro, secretária do Presidente da Câmara Munici-
pal, Prof. Litério Augusto Marques, regressou à categoria de Assistente 
Técnico.

21 de setembro de 2013. — A Presidente da Câmara, Engenheira Ma-
ria Teresa Belém Correia Cardoso.

307387341 

 MUNICÍPIO DE ARCOS DE VALDEVEZ

Aviso n.º 14264/2013

Procedimento concursal comum para constituição da relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado para 

ocupação de 1 posto de trabalho

1 — Para os efeitos do disposto no artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações introduzidas pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, conjugado com o artigo 6.º 
e artigo 50.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, adaptada à 
administração local pelo Decreto -Lei n.º 209/2009, de 3 de setem-
bro e cumprindo o disposto no artigo 66.º da Lei n.º 66 -B/2012, de 
31 de dezembro (LOE para 2013), tendo em conta que ainda não 
foram constituídas reservas de recrutamento pela ECCRC, torna -se 
público que, de acordo com as deliberações da Câmara Municipal 
de 26 de agosto 2013 e da Assembleia Municipal de 12 de setembro 
2013, encontra -se aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, a contar da 
publicação do presente aviso um procedimento concursal comum 
de recrutamento com vista à constituição de relação jurídica de 
emprego em contrato de trabalho em funções públicas por tempo 

indeterminado, tendo em vista o preenchimento do posto de trabalho 
seguinte, previsto e não ocupado no mapa de pessoal do Município 
de Arcos de Valdevez:

Procedimento concursal comum para constituição de relação ju-
rídica de emprego em contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado para 1 posto da carreira e categoria de Técnico 
Superior — área de Administração Pública.

2 — Para os efeitos do determinado no artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, e de acordo com a atribuição que é con-
ferida à Direção -Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções 
Públicas (INA), pela alínea c) do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 48/2012, 
de 29 de fevereiro, foi consultado o INA, o qual informou em 30 de 
outubro 2013, que: “Não tendo, ainda, decorrido qualquer procedimento 
concursal para constituição de reservas de recrutamento, declara -se a 
inexistência, em reservas de recrutamento, de qualquer candidato com 
o perfil adequado.”

3 — Caracterização dos Postos de Trabalho:
Criação de novos mecanismos de modernização administrativa que 

garantam uma maior aproximação dos serviços aos cidadãos, bem como 
de rever e aperfeiçoar os sistemas internos de gestão e aplicação de 
métodos e instrumentos relativos aos vários domínios de atividade do 
Município, nomeadamente de racionalização, simplificação, reengenha-
ria e desmaterialização dos processos e procedimentos administrativos; 
do atendimento e secretariado.

4 — O Local de trabalho situa -se na área do Município de Arcos de 
Valdevez.

Prazo de validade: O procedimento concursal é válido para o preen-
chimento do posto de trabalho a ocupar e para os efeitos previstos no 
n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada 
e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

5 — Posicionamento Remuneratório — O posicionamento remune-
ratório obedecerá ao disposto no artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 
27 de fevereiro, conjugado com o artigo 38.º da Lei n.º 66 -B/2012, de 
31 de dezembro.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Requisitos obrigatórios de admissão: Podem concorrer os 

indivíduos que reúnam os requisitos estipulados no artigo 8.º da Lei 
n.º 12 -A/2008 de 27 de fevereiro:

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção internacional ou lei especial;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito para 

o exercício das funções que se propõe desempenhar;
d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao 

exercício das funções;
e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

Os candidatos são dispensados da apresentação dos documentos 
comprovativos dos requisitos a que se refere o ponto anterior, desde que 
declarem sob compromisso de honra, no formulário de candidatura, que 
reúnem os referidos requisitos.

6.2 — Nível habilitacional exigido: Licenciatura em Administração 
Pública

6.2.3 — Outros requisitos: os referidos no n.º 1, do artigo 52.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro.

6.3 — Não haverá possibilidade de substituição do nível habilitacio-
nal, por formação ou experiência profissional.

6.4 — Nos termos da alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, não podem ser admitidos candidatos 
que, cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam 
titulares da categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem 
postos de trabalho previsto no mapa de pessoal desta autarquia idên-
ticos aos postos de trabalho para cuja ocupação se publicita o presente 
procedimento.

6.5 — Para cumprimento do estabelecido do n.º 4 do artigo 6.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, que o recrutamento se inicie sempre 
de entre trabalhadores com relação jurídica de emprego público por 
tempo indeterminado previamente estabelecido.

6.6 — Tendo em conta o parecer favorável da Assembleia Municipal 
de 12 de setembro 2013, conforme previsto na al. a), do n.º 11 do ar-
tigo 23.º da lei n.º 3 -B/2010, de 28 de abril, é permitido o recrutamento 
de trabalhadores sem relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado previamente estabelecida.

6.7 — Período experimental:
Técnico Superior: nos termos da al. c), do n.º 1, do artigo 76.º do 

Regime da Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, o período experimental 
terá a duração de 240 dias.




